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XI - minuta do contrato, se for o caso;
XII - período estipulado para visitas ao local dos serviços, no caso de execução de obras de engenharia, sendo permitida a visita até 1 (um) dia útil 
anterior ao dia do certame.
XIII - Prazo de Execução:
a) No caso de obra, o prazo de execução deverá ser estabelecido em conformidade com normativas complementares da Superintendência de Infra-
estrutura Escolar da SEE-MG.
§ 1o - O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e assinado pelo presidente da Comissão de Licitação, permanecendo no 
processo de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e fornecimento aos interessados.
§ 2o - Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
I – a (s) planilha (s) de quantitativos e preços unitários, elaborada e aprovada pela SEE-MG, no caso de obra;
II - a minuta do contrato a ser firmado entre a Caixa Escolar e o licitante vencedor, se for o caso;
III - as especificações complementares pertinentes à licitação.
§ 3o - É facultada à Comissão de Licitação ou Presidente da Caixa Escolar, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente 
da proposta.
§ 4o - Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitantes presentes e pela Comissão de Licitação.
§ 5o - As informações contidas nas propostas são de inteira responsabilidade do participante, em caso de inconsistências poderão ensejar na des-
classificação do mesmo.
Art. 17 - Para a habilitação em processos de licitação, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal, tributária e técnica, de acordo com o objeto 
a ser executado, devendo apresentar, no mínimo:
I - para fornecimento de bens:
a) atos constitutivos (contrato social e/ou declaração de firma individual devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil 
de Pessoa Jurídica, Estatuto de Cooperativas) e alterações contratuais simples referentes ao quadro societário, razão social e ramo de atividade, se 
houver, devidamente registrada no órgão competente ou última alteração contratual consolidada, devidamente registrada no órgão competente;
b) documento de identidade do (s) representante (s) legal (is) da empresa;
c) CNPJ atualizado com situação ativa;
d) certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
e) certidão negativa de débitos vigente relativa a tributos estaduais;
f) certificado vigente de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g) declaração negativa de vínculo do (s) sócio (s) gerente (s) ou do diretor administrativo;
h) certidão negativa vigente de débitos trabalhistas (CNDT).
II - para contração de pessoa jurídica para prestação de serviços em geral:
a) atos constitutivos (contrato social e/ou declaração de firma individual devidamente registrados na Junta Comercial ou Cartório de Registro Civil de 
Pessoa Jurídica) e alterações contratuais simples referentes ao quadro societário, razão social e ramo de atividade, se houver, devidamente registrada 
no órgão competente ou última alteração contratual consolidada, devidamente registrada no órgão competente;
b) documento de identidade do (s) representante (s) legal (is) da empresa;
c) CNPJ atualizado com situação ativa;
d) certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União
e) certidão negativa de débito vigente relativa a tributos estaduais;
f) certidão negativa de débito vigente relativa a tributos municipais;
g) certificado vigente de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
h) certidões de regularidade específicas do ramo de atividade da empresa, quando houver;
i) comprovação da titulação do seu corpo técnico, no caso de prestação de serviços de treinamentos, cursos e palestras;
j) declaração negativa de vínculo do (s) sócio (s) gerente (s) ou do diretor administrativo;
k) certidão negativa vigente de débitos trabalhistas (CNDT).
III - para contratação de pessoa física para prestação de serviços em geral, inclusive de pequenos reparos e manutenção no prédio escolar:
a) Cadastro de Pessoa Física (CPF);
b) carteira de identidade;
c) número de inscrição do trabalhador no INSS – NIT/PIS;
d) comprovação da titulação, caso a prestação seja de serviços de treinamentos, cursos e palestras;
e) declaração negativa de vínculo.
IV - para contratação de pessoa jurídica para realização de serviços de obras de engenharia:
a) atos constitutivos (contrato social, declaração de empresário individual, declaração de empresa individual de responsabilidade Ltda. ou estatuto 
devidamente registrado no órgão competente) e alterações contratuais simples referentes ao quadro societário, razão social e ramo de atividade, se 
houver, devidamente registradas no órgão competente ou última alteração contratual consolidada, devidamente registrada no órgão competente;
b) documento de identidade do (s) representante (s) legal (is) da empresa;
c) comprovante de CNPJ com situação ativa;
d) certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
e) certidão negativa de débito vigente relativa a tributos estaduais;
f) certidão negativa de débito vigente relativa a tributos municipais;
g) certificado vigente de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
h) certidão negativa vigente de débitos trabalhistas (CNDT);
i) Certidão vigente de registro e quitação da pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho Regional de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU).
j) Certidão vigente de registro e quitação da pessoa física, responsável técnico da empresa, junto ao CREA/CAU;
k) Carta Proposta/Declaração de Concordância com os termos da minuta de contrato que acompanha o edital, inclusive quanto ao regime de reten-
ção para a Seguridade Social;
l) Termo de Vistoria e Comparecimento do local onde se realizará a obra;
m) Declaração negativa de vínculo do (s) sócio (s) gerente (s) ou administrador (es) da empresa de construção civil;
n) Atestado de aptidão e capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competentes, referente a obras executadas, preferencialmente, em prédios públicos.
Não se aplica a documentação prevista na alínea n, no caso de empresa recém constituída, tendo em vista não ser possível comprovar a qualidade 
técnica da empresa;
o) Balanço Patrimonial ou demonstrações contábeis do último exercício social, na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios;
p) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
q) Alvará de funcionamento e localização.
§ 1º - O representante legal é o sócio administrador a quem o contrato social confere os poderes para representar a sociedade, inclusive no que se 
refere à outorga de procurações.
§ 2º - O licitante poderá apresentar o Certificado de Registro Cadastral (CRC) emitido pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão (SEPLAG), 
em substituição aos documentos nele previstos, não dispensando a apresentação dos demais. Os documentos integrantes do CRC que tenham prazo 
próprio de vigência, quando vencidos no período de validade do Certificado, deverão ser apresentados em versão atualizada dentro do envelope de 
habilitação.
Art. 18 - Serão desclassificadas:
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação;
II - as propostas com valores unitários ou globais superiores ao limite estabelecido ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados 
aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os 
de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente especi-
ficadas no ato convocatório da licitação.
§ 1º - Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se manifestamente inexequíveis, para obras e serviços de engenharia, as pro-
postas cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores:
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor da planilha aprovada pela SEE-MG; ou
b) valor da planilha aprovada pela SEE-MG.
§ 2º - Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo valor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor 
a que se referem às alíneas “a” e “b”, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, a ser definida por nota técnica, igual 
a diferença entre o valor.
III - Propostas que apresentem preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mer-
cado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos.
IV - Propostas que apresentem preços unitários com custo superior ao custo unitário da planilha de referência da SEE-MG.

CAPÍTULO VI
DA DISPENSA E DA INEXIGIBILIDADE
Art. 19 - A licitação poderá ser dispensada:
I - nas aquisições e prestações de serviços cujo valor integral não ultrapasse o limite de R$8.000,00 (oito mil reais) para o exercício do ano corrente 
e desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço ou compra;
II - quando frustrada, desde que devidamente comprovado mediante documentos e justificativa fundamentada do Presidente da Caixa Escolar que a 
realização de um novo procedimento traria prejuízos à instituição;
III - nos casos de emergência, quando caracterizada a necessidade de atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segu-
rança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, desde que devidamente comprovada e fundamentada;
IV - na aquisição de componentes ou peças necessárias à manutenção de equipamentos durante o período de garantia técnica, junto a fornecedor ori-
ginal desses equipamentos, quando tal condição for indispensável para a vigência da garantia;
V - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para a realização dos processos licitatórios correspon-
dentes, realizadas diretamente com base no preço do dia.
Art. 20 - É inexigível a licitação quando, comprovadamente, for inviável a competição, inclusive:
I - na aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comér-
cio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou ainda, pelas entidades 
equivalentes;
II - na contração de serviços com empresa ou profissional de notória especialização, assim entendidos aqueles cujo conceito no campo de sua espe-
cialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, publicação, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com sua atividade, permita inferir que o seu trabalho é o mais adequado à plena satisfação do objeto a ser contratado.
Art. 21 - Os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação deverão ser formalizados, em processo específico, contendo, dentre outros:
I - justificativa do Presidente da Caixa Escolar demonstrando:
a) a necessidade e quantitativo da contratação;
b) a caracterização da hipótese de dispensa ou inexigibilidade;
c) pesquisa de preço, com, no mínimo, 3 (três) fontes, para demonstração da adequabilidade do valor proposto com o praticado no mercado, podendo 
utilizar-se, para tanto, de orçamentos com fornecedores do mercado regional, Atas de Registro de Preços, preços praticados em contratações com 
mesmo objeto por outros órgãos públicos ou Caixas Escolares, Banco de Melhores Preços da SEPLAG, preços praticados por empresas que dispo-
nibilizam tais dados na internet, etc.
II - análise e deliberação pelo Colegiado Escolar, que poderá aprovar a contratação ou solicitar documentos complementares;
III - divulgação da ata de reunião do Colegiado Escolar na qual foi ratificado o ato de dispensa ou inexigibilidade.
Art. 22 - As contratações por dispensa e inexigibilidade de licitação deverão ser precedidas da comprovação:
a) da inscrição do fornecedor ou prestador de serviços no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
b) da apresentação do documento de identidade do (s) representante (s) legal (is) da empresa ou do fornecedor no caso de pessoa física; e
c) da declaração negativa de vínculo pelo fornecedor selecionado.

CAPÍTULO VII
DOS RECURSOS
SEÇÃO I
DO CONVITE, DA TOMADA DE PREÇOS E DA CONCORRÊNCIA
Art. 23 - Caberá recurso administrativo das decisões de habilitação e julgamento proferidas pela comissão de licitação, que poderá ser interposto até 
o segundo dia útil subsequente à divulgação da decisão.
Parágrafo único. Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 2 (dois) dias úteis.
Art. 24 - O recurso, contendo fundamentação clara e sucinta, será dirigido ao presidente da comissão de licitação, a quem competirá decidir, justifi-
cadamente, e divulgar a decisão no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, após esgotado o prazo para impugnação.
Art. 25 - Da decisão do recurso interposto, na forma prevista no artigo anterior, caberá recurso ao presidente da Caixa Escolar, que poderá ser inter-
posto até o primeiro dia útil subsequente à divulgação aos licitantes da decisão da Comissão de Licitação.
Art. 26 - O recurso previsto neste Capítulo tem efeito suspensivo.
Art. 27 - Julgado procedente o recurso, o processo de licitação retornará à Comissão de Licitação para continuidade do procedimento licitatório, 
observados os termos do julgamento.
Art. 28 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o presidente da Caixa Escolar homologará o processo licitatório.

CAPÍTULO VIII
DOS CONTRATOS
Art. 29 - A Caixa Escolar deverá celebrar contrato com empresa vencedora do processo licitatório para todas as aquisições de bens que não sejam de 
entrega imediata e integral no ato da aquisição, assim como na contratação de serviços de qualquer natureza.
§ 1º - Caracteriza-se como entrega imediata aquelas realizadas integralmente no prazo de até trinta dias.
§ 2º - A obrigatoriedade constante no caput deste artigo se aplica também às contratações realizadas por dispensa e inexigibilidade de licitação.
Art. 30 - Os contratos firmados pela Caixa Escolar conterão, além de outras condições previamente definidas no edital, cláusulas que definam e 
identifiquem de forma precisa:
I - o contratado e sua adequada qualificação;
II - o objeto da contratação e seus elementos característicos;
III - a forma de execução do serviço ou fornecimento de bens;
IV - o preço ajustado e as condições de pagamento, vedada a antecipação de pagamentos;
V - o prazo de vigência;
VI - as penalidades em caso de inadimplência ou descumprimento de cláusulas contratuais;
VII - a vinculação ao edital ou ao processo de dispensa e inexigibilidade, se for o caso;
VIII - o Foro da Comarca para dirimir qualquer questão judicial.
Art. 31 - O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e o edital, respondendo cada uma pelas con-
sequências de sua inexecução total ou parcial.
Art. 32 - À Caixa Escolar compete fiscalizar o contratado no que concerne à fiel execução do contrato, em especial quanto ao cumprimento das obri-
gações fiscais e tributárias decorrentes de sua execução.
Art. 33 - Qualquer alteração contratual, decorrente de acordo entre as partes, devidamente justificada, será formalizada em termo aditivo específico.
§ 1º - O contratado deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta 
por cento) para os seus acréscimos.
§ 2º - No caso de obras o acréscimo do valor contratual deverá ser precedido de aprovação de planilha de serviços complementares pela SEE-MG.
CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 34 - O processo de Chamada Pública será instruído conforme Nota Técnica, expedida pela Superintendência de Planejamento e Finanças – SPF/
SEE-MG, observada a legislação específica.
Art. 35 - O acompanhamento da licitação será franqueado a qualquer interessado, desde que não haja interferência nos trabalhos e impedimento ao 
seu regular andamento.
Art. 36 - Não poderão se habilitar em licitações ou contratar com a Caixa Escolar:
I - pessoas físicas que tenham vínculo com o serviço público de qualquer ente federativo;
II - pessoas jurídicas que tenham como administrador servidor público, quando os recursos destinados à contratação forem de origem pública;
III - pessoa física ou jurídica autora do projeto básico ou executivo, exceto nas funções de fiscalização, supervisão e gerenciamento exclusivamente 
a serviço da Caixa Escolar.
Art. 37 - A publicação do edital e a realização dos demais atos do processo de licitação, de dispensa e de inexigibilidade, desde que ainda não assinado 
o contrato ou autorizado o fornecimento imediato, não atribui aos interessados o direito de contratação, assegurando-se à Caixa Escolar o direito de 
revogação do processo a qualquer momento, por ato devidamente motivado e justificado de seu presidente.
Art. 38 - Constatados vícios processuais, o presidente da Caixa Escolar poderá, antes da homologação, anular o processo de licitação ou retorná-lo à 
Comissão de Licitação para as devidas correções.
Art. 39 - Na contratação de pessoa jurídica para execução de obras, após a conclusão, o processo deverá ser encaminhado à SRE para que esta se 
pronuncie quanto à sua regularidade. Constatada irregularidade que comprometa a legalidade do processo licitatório, o mesmo será devolvido à Caixa 
Escolar para que seja corrigido ou anulado o certame.
Art. 40 - Os agentes que praticarem atos em desacordo com os preceitos deste Regulamento ou com o intuito de frustrar os objetivos da licitação 
sujeitam-se às sanções legais, inclusive quanto à responsabilização civil e criminal que o ato ensejar.
Art. 41 - Este Regulamento entra em vigor na data de sua assinatura, devendo ser amplamente divulgado à comunidade escolar e disponibilizado a 
todos os interessados, quando solicitado.
Art. 42 - Os casos não previstos neste regulamento deverão ser submetidos à legislação estadual e federal que regulamenta os assuntos.
_______________________________, ____ de __________________ de _________
______________________________________________________________
ASSINATURA DO PRESIDENTE DA CAIXA ESCOLAR

ANEXO III

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Caixa Escolar: _______________________________________________
CNPJ: ___________________________ Exercício: _______________
Em cumprimento ao Decreto Estadual nº 45.085/2009, atestamos que, no exercício de _________:
• os objetivos estatutários da Caixa Escolar foram cumpridos;
• os bens patrimoniais adquiridos foram revertidos ao patrimônio do Estado, por meio de instrumento de doação; e
• todos os recursos recebidos por meio de transferências financeiras regulamentadas pelo Decreto nº 45.085/2009, bem como os recursos diretamente 
arrecadados ou recebidos de outros entes federativos, foram revertidos, em sua totalidade, aos objetivos estatutários da Caixa Escolar.

____________________________, ______ de ______________________ de __________

Assinatura dos membros do Conselho Fiscal:
Nome: ___________________________________________________________________
Assinatura:________________________________________________________________
Documento: _______________________________________________________________

Nome: ___________________________________________________________________
Assinatura:________________________________________________________________
Documento: _______________________________________________________________

Nome: ___________________________________________________________________
Assinatura:________________________________________________________________
Documento: _______________________________________________________________

ANEXO V
OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO
_________________________________, ________de ______________ de ___________

Senhor(a) Diretor(a) da Superintendência,
Submetemos à aprovação de V.Sa. a Prestação de Contas referente ao Termo de Compromisso nº _______________________________________
/_____________, firmado entre a Caixa Escolar_________________________________________________________________ e a Secretaria de 
Estado de Educação, no valor de R$_______________________________ (_______________________________________________________), 
destinado a ___________________________________________________________________.
(objeto do termo de compromisso)
Acompanha a prestação de contas cópia do comprovante de restituição de saldo do recurso, no valor de R$ ______________ (_________________
___________________________________).
Atenciosamente,
____________________________________________________________
Presidente da Caixa Escolar – MaSP
Ao (À) Senhor (a)
Diretor (a) da Superintendência Regional de Ensino

ANEXO VI
PARECER DO COLEGIADO ESCOLAR APROVANDO PLANO DE APLICAÇÃO

Os abaixo assinados, membros do Colegiado da Escola Estadual _________________________, depois de examinarem as prioridades nesta reunião, 
conforme ata lavrada, aprovam o Plano de Aplicação dos Recursos do Termo de Compromisso nº _________/_______, no valor de R$___________ 
(_____________________________________________________), destinados a ____________________________________________________
_______________.
(objeto do termo de compromisso)

REGISTROS/OCORRÊNCIAS/OBSERVAÇÕES:

____________________________________, _______ de __________________ de __________

Nº de membros do Colegiado Escolar: __________
Assinaturas: (Mínimo 2/3 dos representantes)

Nome: ___________________________________________________________________
Assinatura:________________________________________________________________
Documento: _______________________________________________________________
Segmento: ________________________________________________________________

Nome: ___________________________________________________________________
Assinatura:________________________________________________________________
Documento: _______________________________________________________________
Segmento: ________________________________________________________________

ANEXO VII
RELATÓRIO DE EXECUÇÃO FÍSICA E FINANCEIRA DO PROJETO

CAIXA ESCOLAR: ____________________________________________________
TERMO DE COMPROMISSO Nº ___________________________ / ____________
VIGÊNCIA: de _____/_____/__________ a _____/_____/__________

DESCRIÇÃO RECEITA DESPESA
CUSTEIO CAPITAL TOTAL

SALDO ANTERIOR
RECURSOS LIBERADO PELA SEE-MG
RECUROS DIRETAMENTE ARRECADADOS – RDA
RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA
TOTAL
VALOR DEVOLVIDO
SALDO REPROGRAMADO
Descrever com clareza e objetividade a execução do projeto:

_____________________________, ______ de _______________________de ___________
_______________________________________

Assinatura do Tesoureiro
_________________________________
Assinatura do Presidente da Caixa Escolar

Assinatura do(a) Diretor(a) da SRE


